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Executivo depende de Legislativo 
para liberar verbas prioritárias 

por Arnolfo Carvalho 
de Brasília 

O Executivo não terá ou-
tra alternativa, para nor-
malizar a liberação de ver-
bas prioritárias e o crédito 
à agricultura, exportações 
e às indústrias, senão sub-
meter ao Congresso um 
projeto de alteração da lei 
orçamentária — já que a 
amplitude dos vetos presi-
denciais à proposta do Or-
çamento Geral da União in-
viabilizou a simples re-
constituição parcial de do-
tações mediante créditos 
especiais, como pretendia 
o ministro do Planejamen-
to, João Batista de Abreu. 

A constatação é de técni-
cos da área orçamentária 
do Legislativo, que ontem à 
noite estiveram reunidos 
com o secretário de Orça-
mento e Finanças da Secre-
taria de Planejamento (Se- 

plan), Pedro Pullen Paren-
te. A comissão mista de or-
çamento do Congresso con-
cluiu a avaliação técnica 
dos vetos presidenciais, 
que agora devem ser apre-
ciados em plenário antes 
que o Executivo possa fa-
zer qualquer novo movi-
mento. Nem mesmo as ver-
bas do orçamento das ope-
rações oficiais de crédito 
podem ser restabelecidas 
antes disso. 

Os ministros da área eco-
nômica vêm repassando às 
lideranças parlamentares 
as pressões recebidas de 
empresários preocupados 
com a falta de definição 
dos créditos oficiais. Até o 
mês passado a Seplan esta-
va disposta a restabelecer, 
via pedido de crédito espe-
cial, cerca de NCz$ 13,7 bi-
lhões em financiamentos 
para a agricultura, indús-
tria e exportações, que in- 

tegram o orçamento de 
crédito, bem como algu-
mas verbas prioritárias do 
orçamento fiscal (como 
aquelas destinadas ao pro-
grama da merenda esco-
lar). 

Mas a área jurídica do 
governo descobriu que isso 
não pode ser feito antes da 
apreciação dos vetos. 

Diante da reação do Con-
gresso à extensão dos vetos 
— que foram utilizados nes-
tes primeiros dois meses do 
ano como parte do controle 
do déficit público — será 
necessário buscar agora 
uma nova fórmula, que a 
comissão mista de orça-
mento entende ser um pro-
jeto de alteração de toda a 
lei orçamentária. Assesso-
res do ministro Batista de 
Abreu informaram ontem 
que a Secretaria de Orça-
mento e Finanças (SOF) 
vai precisar de mais três 
semanas para concluir a 
remontagem da peça orça- 
11 • 	 ♦ • 

mentária, já que, além dos 
vetos e do contingencia-
mento de 50%, impostos pe-
lo Plano Verão, terá de le-
var em conta também o no-
vo corte de 55,08% na rubri-
ca de "outros custeios e ca-
pital" dos ministérios. 

O prazo para os ministé-
rios entregarem à Seplan 
suas sugestões termina ho-
je, caso contrário será ado-
tado um corte linear no to-
tal de NCz$ 6,5 bilhões. 
Com  esses dados em mãos, 
a SOF ainda precisa de 
mais duas semanas, pelo 
menos, para processar a 
nova versão do orçamento 
fiscal. Apesar desta indefi-
nição, a Seplan está con-
cluindo nesta semana a 
montagem das metas ma-
croeconômicas (que irão 
ao Fundo Monetário Inter-
nacional) levando em con-
ta todos os cortes e vetos, 
de modo a praticamente ze-
rar o déficit público deste 
ano. 


